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PARECER AJL/CMT Nº  273/2019.Teresina (PI), 08 de janeiro de 2019. 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n° 290/2019 

Autor: Ver. Dudu 

Ementa: “INSTITUI a Política Municipal para Educação Especial e Inclusiva, para 

atendimento às pessoas com Transtorno Mental, Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

deficiência Intelectual e Deficiências Múltiplas no município de Teresina..” 

 

I – RELATÓRIO / HISTÓRICO: 

De autoria do ilustre Vereador Dudu, o presente projeto de lei possui a seguinte 

ementa: “INSTITUI a Política Municipal para Educação Especial e Inclusiva, para 

atendimento às pessoas com Transtorno Mental, Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

deficiência Intelectual e Deficiências Múltiplas no município de Teresina”.    

Justificativa devidamente anexada. 

É, em síntese, o relatório. 

Seguindo a sistemática do processo legislativo, esta Assessoria Jurídica 

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A 

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA: 

 

 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o 

seguinte: 

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão 

parecer técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara 

Municipal de Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico 

detentor de cargo de provimento efetivo. 

[...] 

§ 2ºO parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 

técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou 
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rejeitado pelas comissões.(Texto alterado pela Resolução Normativa nº 

101/2016, publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) 

 
§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá.(grifei) 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão 

de parecer escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento 

jurídico, autorizada por norma deste Parlamento municipal, trata-se de orientação meramente 

opinativa. Portanto,  a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas 

e pelos demais membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a 

manifestação das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania 

popular representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os 

parlamentares, na condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as 

circunstâncias e nuances (questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu 

autor, além de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do 

disposto nos arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - 

RICMT. 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao 

disposto no art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à técnica e redação legislativas, vale 

informar que a competência para tal análise é da Divisão de Redação Legislativa (DRL), 

conforme art. 32 da Resolução Normativa nº 111/2018. 
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IV – ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

A proposição legislativa objetiva instituir, em âmbito municipal, “Política 

Municipal para Educação Especial e Inclusiva, para atendimento às pessoas com Transtorno 

Mental, Transtorno do Espectro Autista (TEA), deficiência Intelectual e Deficiências 

Múltiplas”.  

A respeito da competência legislativa do município, vale conferir o art. 30, 

incisos I e II, da CRFB/88 e no art. 12, inciso I e art. 20, inciso I, ambos da Lei Orgânica do 

Município - LOM, respectivamente: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;(grifo 
nosso) 

 

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, as seguintes atribuições: 

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 
 

Art. 20. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 

as matérias de competência do Município, no que se refere ao seguinte: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual, notadamente no que concerne: 

 

A hipótese dos autos é dotada de peculiaridade local, porquanto o Município 

tem o dever de promover a proteção e garantia às pessoas com deficiência, conforme se 

depreende dos dispositivos da LOM, transcritos abaixo: 

 

Art. 20. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 

as matérias de competência do Município, no que se refere ao seguinte: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal 

e a estadual, notadamente no que concerne: 
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a) à saúde, à assistência pública, à proteção e garantia às pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

De outra banda, para que a proposição não incorra em vício de iniciativa, 

reputa-se de bom alvitre a supressão do parágrafo terceiro do art. 3º do pl, bem como dos 

parágrafos primeiro e segundo do art. 4º do pl; e, por fim, a supressão do art. 6º, em sua 

integralidade.  

In casu, exceto em relação aos dispositivos supramencionados, impende 

assinalar que o projeto de lei está em consonância coma atual sistemática constitucional, haja 

vista que apenas estabelece objetivos gerais a serem regulamentadas pelo Poder Executivo, 

através de seu órgão competente, bem como não implica em criação de órgãos públicos. 

Noutra perspectiva, cumpre enfatizar que a proposta legislativa visa garantir, 

em âmbito local, maior inclusão e acessibilidade às pessoas com deficiências, o que está em 

consonância com o ordenamento jurídico pátrio. 

Nesse sentido, sobre a temática, a Constituição Federal elenca os seguintes 

dispositivos: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 
 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada 

Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 

não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 

seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010) 
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 

as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como 
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de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 

mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 

acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.(Redação dada Pela 

Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
 

 

É oportuno salientar ainda que, no que se refere à matéria acessibilidade, o 

Brasil assinou, em 30 de março de 2007, em Nova York, a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, a qual possui status de emenda constitucional, que estabelece o 

seguinte: 

Artigo 4 
Obrigações gerais  
1.Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno 

exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por 

todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por 

causa de sua deficiência.Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 
a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer 

outra natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na 

presente Convenção; 
Artigo 5 
Igualdade e não-discriminação  
1.Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e 

sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e 

igual benefício da lei.  
2.Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na 

deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção 

legal contra a discriminação por qualquer motivo.  
3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados 

Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a 

adaptação razoável seja oferecida.  
 

A par disso, cabe ainda apontar que a Lei nº 7.853/ 1989 (Dispõe sobre o apoio 

às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 

para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 

interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 

define crimes, e dá outras providências) estabelece que cabe ao Poder Público e seus órgãos 

assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 

inclusive dos direitos à educação e ao lazer. 
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Diante da explanação acima, conclui-se que a proposição legislativa vai ao 

encontro do ordenamento jurídico, haja vista que disciplina, com fulcro em bases 

constitucionalmente legítimas, assunto de interesse evidentemente municipal; ressalvando, 

contudo, as observações feitas em relação ao parágrafo terceiro do art. 3º do pl, bem como dos 

parágrafos primeiro e segundo do art. 4º do pl; e, por fim, o art. 6º, em sua integralidade.  

 

V- CONCLUSÃO: 

 Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela 

POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei 

ordinária; RESSALVANDO, contudo, o parágrafo terceiro do art. 3º, bem como os 

parágrafos primeiro e segundo do art. 4º; e, por fim, o art. 6º, em sua integralidade.  

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta 

Casa Legislativa. 
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